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    “Há vidas que não podem ser choradas, como se não tivessem a dignidade de serem choradas, de serem vidas. Como conseguir romper com a grade ostensiva e poderosa daqueles que falam e cujas falas são consideradas e todas as outras não?




    Como fazer ecoar as vozes que não ressoam, ou como diz Walter Benjamim, as vidas que não deixam rastros?”




    (Anete Abramowicz).
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    PREFÁCIO




    Crianças Negras;




    Vozes Inauditas.




    Anete Abramowicz




    O livro “Vidas e rastros de crianças negras em documentos judiciais do século XIX” de Emerson Benedito Ferreira pode ser considerado uma obra prima. Fruto de uma pesquisa cuidadosa e sistemática em documentos judiciais dos anos de 1861 e 1900 alocados no Arquivo Público e Histórico de Ribeirão Preto, no Museu Histórico Simonense e no Tribunal de Justiça de São Paulo. Um trabalho de arquivista, de historiador, mas não só, foi também seu olhar cuidadoso forjado pelo conhecimento jurídico de um advogado que colocou todo o seu conhecimento, como uma ferramenta preciosa a serviço de vidas de crianças negras infames.




    Na epígrafe dessa obra encontramos a frase dita por Michel Foucault, que serviu como intercessor e o inspirou, Foucault escreveu: “sempre me interessei pelo direito, como um ‘leigo’. Eu não sou um especialista do direito, nem um jurista”, Emerson é um advogado e como tal, teve lentes privilegiadas para ler o que os documentos contavam. Trabalhou em arquivos empoeirados, esquecidos em prateleiras, em documentos de português arcaico, com letras, às vezes, borradas. Permaneceu ali cavando e buscando as vidas que foram injustiçadas, que não puderam ecoar e nem gritar, pois à época, nem eram consideradas humanas, nem mesmo as chamavam de crianças, as crianças que ali estavam. Emerson buscava vidas de crianças negras esquecidas, silenciadas, e, sobretudo supliciadas, tratadas como coisas, durante a escravidão brasileira. Crianças que vieram à luz do dia a partir da pesquisa realizada, crianças esquecidas que jamais teriam suas vidas contadas, se não fosse o pesquisador cavando e buscando essas crianças em caixas de arquivos. Vidas que podem ser contadas e também, tardiamente, choradas. Muitos momentos somos envolvidos pela atmosfera da época, pelos suplícios das crianças e de suas mães, lutando por justiça e liberdade.




    A obra é também um brado pela liberdade, conta a história das crianças negras e de suas famílias. Essa obra é um tijolo lançado sobre a história afim de que, de alguma forma, seja recontada “a contrapelo” (Benjamin). Quem sabe por meio dessa obra seja possível dar um sentido afirmativo a tanto sofrimento? Ao contrário de se pensar que as crianças escravizadas não eram protagonistas de suas vidas, elas buscavam justiça, se apresentavam ao juiz com suas sevicias e mazelas à mostra. Suas peles visibilizavam o que de mais profundo acontecia no Brasil: a escravidão, os maus tratos das crianças, a violência e sadismo dos senhores de terra, dos homens e das mulheres da elite cafeeira. De fato “o mais profundo é a pele” com disse o poeta Paul Valéry. As crianças vivem nas sombras da história, mesmo quando são protagonistas, pois não são elas que contam suas historias. Dependem dos adultos para contá-las. Mas no interior da história das crianças, a criança negra, tem uma invisibilidade maior, mesmo que elas estejam em todos os lugares do tecido social. A criança negra foi pouco representada, sua historia pouco contada, elas foram escravizadas e algumas quando livres, tinham seus pais escravizados. Como as crianças contam essas historia? Qual a perspectiva que temos que adotar para alcançar seus pontos de vista?




    Essa obra traz esse esforço de narrar essas vidas. Dentro de caixas numeradas: 22, 24, 17, 39 etc., números ao acaso, ao abri-las salta a luz do dia vidas, vidas plenas que lutaram por justiça e com tal luminosidade extraída da escuridão das caixas vemos que a justiça nunca foi para todos/as. Luiz Gama, um rábula a época, em conjunto com outros operadores do direito do período revelou que, desde o ano de 1818, já existiam determinações legais vigentes no Brasil para conter o tráfico negreiro. Mas mostraram também que estas legislações eram sistematicamente ignoradas, burladas e ridicularizadas pela escravocracia da época segundo Emerson afirma. Nas caixas resgatam-se as vidas de Ritta, Bárbara, Francisca, Joaquim, João, Áurea, Amélia, Modesto, Francisco, Antônio, Maria e Bertholdo. Nomes, muitos sem sobrenomes, assim, em muitas ocasiões são contadas as histórias das crianças, e da criança negra, especialmente, grafa-se nos documentos nomes e sua cor, como mercadorias encaixotadas para serem lançadas, às vezes ao mar em navios negreiros. Emerson resgatou tais caixas e tais vidas.




    Há uma historia em especial que destaco aqui: “Ritta, uma menina negra que conta com dois anos de idade é transferida para Anna, um bebê branco de oito meses”. A partir do testamento da família escravista da elite agrária simonense deu-se essa transferência. Duas crianças: uma branca e outra negra. Vidas que jamais se encontrarão. Não é só o racismo na infância, mas a infância do racismo. Vidas de crianças negras que pedem reparação e justiça. Vidas sofridas, que ao se revelarem aqui é um brado que denuncia o sistema jurídico da época.




    Essa obra vem em um bom momento, pois se junta à luta do movimento negro por reparação e justiça, e é um brado, um libelo por liberdade, contra o racismo. As vozes dessas crianças protagonistas desse livro ecoam por um mundo a vir, um mundo à nossa frente, livre do racismo que contém em si uma energia e força insurrecional, que sirva para romper com as placas tectônicas do racismo presente na sociedade brasileira.




    Esse livro imprescindível é endereçado a todas as pessoas que sabem que contar/narrar/escrever a historia dos/as oprimidos/as, dos/as que foram humilhados/as pela historia, dos/as injustiçados/as é quebrar os grilhões da história, do cativeiro como nos conta Luiz Gama e de fazer falar e dar a ver as vidas exuberantes cuja história quis que se perdessem em caixas guardadas nos arquivos. As crianças negras resistiam como podiam ao seu aniquilamento, e suas vidas narradas contam sobre o intolerável e o indescritível.




    “recolhe todas as nossas vozes




    recolhe em si




    as vozes mudas caladas




    engasgadas nas gargantas.




    A voz de minha filha




    recolhe em si




    a fala e o ato.




    O ontem – o hoje – o agora.




    Na voz de minha filha




    se fará ouvir a ressonância




    o eco da vida-liberdade”.




    Vozes-mulheres – Conceição Evaristo
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    INTRODUÇÃO


  




  

    Sempre me interessei pelo direito, como um “leigo”. Eu não sou um especialista do direito, nem um jurista. Mas também, a propósito da loucura, como do crime, da prisão, me tenho encontrado com o problema do direito, o problema da lei, e a pergunta que me colocou era sobre as tecnologias de governo, como essas relações de poder no sentido que tenho mencionado como tudo isso toma forma no interior de uma sociedade que pretende funcionar segundo o direito e que, ao menos em parte, funciona segundo o direito. Então, os laços, as relações de causa-consequência, os conflitos, as oposições, as irredutibilidades entre esse funcionamento de direito e essa tecnologia de poder é o que eu gostaria de estudar. E me parece que interrogar as instituições jurídicas, interrogar o discurso e a prática do direito a partir dessa tecnologia de poder pode apresentar certo interesse. Não no sentido de que isso colocaria de cabeça para baixo a história e a teoria do direito, mas pode iluminar alguns aspectos bastante importantes da prática e da teoria jurídica. Interrogar o sistema penal moderno a partir da prática punitiva, da prática corretiva, a partir de todas as tecnologias pelas quais se quer modificar, modelar o indivíduo criminal, etc..., fazer aparecer um certo número de coisas, me cruzo uma e outra vez com o direito, sem haver tomado como objeto particular...




    (FOUCAULT, 2018).




    Em 1977, Michel Foucault escreveria um texto intitulado “A Vida dos Homens Infames1”. Infames não pelas atrocidades que tais homens possam ter cometido em suas vidas, mas, sim, pela falta absoluta de fama. Os infames resgatados por Foucault eram homens sem rastros, quase invisíveis, sombras que se moviam silenciosamente na tortuosidade de suas insignificâncias. “Uma infâmia de raridade ou escassez” (DELEUZE, 2005, p. 103) de vidas obscuras e indesejáveis, e que somente tiveram suas histórias imortalizadas pelo fato de aquelas existências terem se encontrado com o poder2 (FOUCAULT, 2003). Poder que veio de todos os lados, poder que moldou condutas e reprimiu pessoas, mas também produziu, e por isso teve (e tem) vida longa (FOUCAULT, 2010).




    No referido texto, Foucault tenta entender a intervenção do poder daquele momento histórico sobre a vida de pessoas comuns. Ele resgata vidas esquecidas em arquivos franceses dos séculos XVII e XVIII e faz com elas uma antologia de existências, apresentando ao leitor, mesmo que em linhas reduzidas, vidas que realmente existiram, que foram detidas e averiguadas por seus pares em nome do poder de uma época, que foram fichadas ou que suplicaram ajuda, mas que também sofreram, respiraram e fizeram de seus infortúnios formas de se viver.




    O brilhantismo deste texto de Michel Foucault é a inspiração e a base desta investigação. Por sua influência, passei a procurar histórias pouco contadas. Elegi para tal empreitada, processos judiciais e inquéritos policiais do final do século XIX conservados no Arquivo Público e Histórico de Ribeirão Preto, no Museu Simonense e no Setor de Documentos Judiciais do Tribunal de Justiça de São Paulo. Resultados parciais renderam uma Dissertação de Mestrado3 e um amontoado de materiais colhidos. Fotografias de vários processos e inquéritos resgatados em caixas de arquivo que transportavam, em seu interior, vidas infames. E estas vidas, pobres e desditosas, por sua simplicidade, eram vidas dotadas de encanto. Eram estas vidas (dos vencidos) que queria trazer à tona, explanar suas experiências, seus sofrimentos, suas subjetividades, pois “a história dos vencedores é a barbárie” (BENJAMIN, 1987 apud ABRAMOWICZ, 2000, p. 111).




    Então, a base deste trabalho foi uma busca por infames em Processos e Inquéritos. Ele inclinou-se, dentre outros objetivos, a descortinar vidas acobertadas pela indiferença, a identificar existências minúsculas, a enxergar acontecimentos sociais que passaram despercebidos e que estas vidas carregam, e, por fim, a seguir rastros quase imperceptíveis, vestígios somente possíveis de serem identificados pelo encontro destas vidas com o poder.




    Os infames que viveram naquela segunda metade de século XIX, também respiraram, sangraram, sentiram dor, sobreviveram. Deixaram seus parcos rastros em documentos pertencentes ao Poder Público porque, de alguma forma, ficaram frente a frente com ele. Raramente o procuravam como beneficiários. Raramente buscavam direitos. Quase sempre eram eles vilões naqueles documentos. Eram convocados pelo poder, forçados a dobrarem-se aos seus preceitos, aos seus desígnios. Quando em seus domínios, eram fichados, interrogados, indiciados e, não raramente, condenados. Os infames, seres indesejáveis aos olhos dos poderosos, tanto da elite municipal quanto dos órgãos federalizados, eram vítimas de um jogo denominado por Foucault de “poder-saber”, onde conhecimento e sociedade, ciência e Estado figuram em uma única vertente (FOUCAULT, 1997, p. 19).




    Dentre as várias possibilidades encontradas nos acervos, algumas linhas saltaram aos olhos pela sua singularidade. Pelos atropelos de suas vidas, pela quantidade de mazelas e sevícias que transpassavam seus corpos e suas vidas e pela escassez de pesquisas sobre eles, alguns infames foram eleitos dentre os demais. Foram priorizadas crianças órfãs, delinquentes, vítimas de crimes, escravizadas e ingênuas.




    No contexto desta pobre infância, que dela poucos disseram e que de sua boca (por ser infame e em alguns casos infante4) quase nada foi ouvido, podemos admitir com precisão que, de um século ao outro, do XIX para o XX e deste último para o nosso, a criança5 desfavorecida apenas ganharia algum direito e alguma cidadania6 após o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente7. Identificada, catalogada e estigmatizada secularmente com a terminologia “menor8”, essa mesma criança que agora na vigência desta codificação legal se vê representada minimamente por uma legislação especializada, em outros tempos, figurava em consolidações penais, leis de menores e cartas políticas apenas como cumpridora de deveres legais e carecedora de auxílio9.




    Dentro dos estatutos legais, ou seja, das Ordenações Filipinas de 1603 ao Código Penal de 1940, podemos dizer, sem sombra de dúvidas, que a criança brasileira sempre foi (aos olhares do legislador), de certa forma, “etiquetada” por seu pertencimento social. Ora, em um simples compassar das legislações - e embora a lei envolva a todos -, notamos claramente que nelas subsiste uma gama considerável de dispositivos voltados à proteção e especialmente ao controle da criança pobre10 e desvalida11. Por outro lado, lá também estão dispostos alguns expedientes voltados à criança abastada12, porém com uso nas práticas jurídicas um tanto reduzidas.




    Neste raciocínio, e em especial a partir do final do segundo império, o “menor” (estigmatizado e pobre) sempre foi considerado um problema de segurança pública, enquanto a “criança” (frágil e rica) sempre foi “objeto das atenções privadas da família ou, no máximo, fonte articuladora de um discurso que procura mobilizar a solidariedade social” (PEREIRA, 1994, p. 93).




    Moysés Kuhlmann Júnior (1998) identificou um aumento de pesquisas endereçadas à criança no âmbito da assistência, da família e da educação (em especial, pelo enfoque à criança pobre e abandonada)13, após a criação e levantamentos científicos do Centro de Estudos de Demografia Histórica da América Latina14, que deu início a investigações acadêmicas utilizando documentos paroquiais, testamentos, fotografias15, inventários, cartas de alforria e também processos criminais.




    Embora tais documentos tenham possibilitado um avanço neste campo de estudos, as análises da demografia histórica muitas vezes permaneceram “centradas na importância da descrição e dos diagnósticos, sem grandes interpretações” (KUHLMANN JÚNIOR, 1998, p. 18). Talvez por este motivo, alguns pesquisadores da infância tenham enveredado por outras facetas de pesquisa. Alcileide Cabral do Nascimento, após cumprir sua Dissertação de Mestrado sob o enfoque da demografia histórica, partiu para outra perspectiva e adotou a foucaultiana como procedimento de pesquisa. Não sem razão, pois a pesquisadora necessitava de uma metodologia que lhe permitisse examinar a temática de crimes contra a criança “em sua ‘microscopicidade’, em sua especificidade, caso a caso, tratando de ‘descer ao estudo das práticas concretas pelas quais o sujeito é constituído na imanência de um campo de conhecimentos” (FOUCAULT apud VEIGA-NETO, 2008, p. 15).




    Dizia Alcileide que suas pesquisas se inseriam:




    Num campo de luta para desapagar, para rememorar vidas anônimas de crianças, meninos e meninas sem-família, que um dia cresceram e nunca tiveram a certeza de onde vinham, que não entenderam o que o Estado, a sociedade, a Igreja fez deles, e como eles reproduziram a sua negação ou se insurgiram, se rebelaram, mudaram suas rotas. É preciso conectar esse fio que liga passado e presente, e positivar vidas de crianças e jovens, de homens e mulheres das camadas populares que vivem e enfrentam com risos e lágrimas, conscientes ou não, as estratégias de exclusão e de negação de suas próprias existências, numa história que teima em se repetir... (2008, p. 19).




    Este trabalho tentou seguir os passos percorridos por Alcileide. Como fez a pesquisadora, ele não pretendeu desvencilhar-se da contribuição e da influência de outros campos16, “inclusive os oriundos da Demografia Histórica” (NASCIMENTO, 2008, p. 30), porém, procurou ter forte amparo na perspectiva foucaultiana17, haja vista que seus trilhos metodológicos permitiriam uma aproximação mais precisa dos objetivos e das hipóteses que aqui foram traçadas.




    É conveniente lembrar que o presente trabalho teve como fator inicial um estudo demográfico da cidade de Ribeirão Preto, baseado no Recenseamento Imperial do ano de 1872 (BRASIL, 2016). O que se buscava na época era uma breve cartografia de crianças pobres em algumas cidades do oeste paulista. O foco inicial - a alfabetização; a questão de pesquisa -, a gênese da própria criança pobre e desvalida do século XIX. E o retrato do que ali estava exposto era, de certa forma, dramático:




    População: 5.552 – Alfabetizados: 284 – Não alfabetizados: 5.268




    Escolaridade: - Vão à escola: 70 - Não vão à escola: 1.636




    Crianças livres de 0 a 15 anos: Brancos: 1.743 – Pardos: 484 – Pretos: 157




    Crianças escravas de 0 a 15 anos: Pardos: 75 – Pretos: 384




    Era um número expressivo de meninas e meninos. Considerados os livres e os escravizados, tínhamos uma população de 2.841 crianças. Destas, somente 70 frequentavam a escola. Assim, para conhecer um pouco mais de perto a realidade destas crianças, houve uma busca por registros escolares da época, mas nada considerável foi encontrado. O acaso precipitou um tropeço desta pesquisa em processos judiciais, e este acabou sendo o alento deste pesquisador. Sim, as crianças escravizadas, negras, pardas ou brancas pobres (ao menos uma considerável parcela delas) não estavam nos registros escolares, mas, sim em processos e inquéritos policiais.




    Para entender aquela realidade jurídica onde esta criança estava inserida, foi necessário um estudo mais intenso da legislação civil e criminal do período, em especial as leis dispostas nos estatutos do século XIX. Era necessário estudar a legislação, pois se existiam crianças em processos e inquéritos, era relevante o estudo das tratativas jurídicas, dos discursos18 e dos dispositivos legais que ali as teriam colocado. Neste contexto, as pesquisas preliminares demonstraram que até o ano de 1830, toda a legislação criminal estava disposta nas Ordenações Filipinas19, e a civil foi regida por esta mesma lei até 1916.




    Foram então estudados os cinco volumes das Ordenações Filipinas (ALMEIDA, 1870), a Constituição do Império de 1822 (CARVALHO MOREIRA, 1855; SOUSA, 1867-1870; RODRIGUES, 1863), o Código Criminal do Império de 1830 (SOUZA, 1858; PAULA PESSOA, 1877; TINOCO, 1886), o Código de Processo Criminal (SOUZA, 1859), o Código Penal Republicano de 1890 (SOARES, 1910), e várias outras leis consideradas esparsas. Dentre elas, podemos destacar a Lei n. 2.040 de 1871, conhecida como Lei do Ventre Livre (PAULA PESSOA, 1875), (que será bem explorada neste trabalho) e também doutrinas jurídicas do século XIX, em especial as obras de Tobias Barreto (1886; 1892); Paulo Egydio (1900); Aurelino Leal (1896; 1918); Franco Vaz (1905); Lemos Britto (1924); Nina Rodrigues (2010); Perdigão Malheiro (1866; 1867); Joaquim Nabuco (1883; 1884; 1886; 1900; 1988), dentre outros.




    Em um primeiro momento, dentro destas legislações, foram localizados dispositivos legais na seara criminal que tratavam da proteção, amparo e correção da criança. Desta forma, e aproximando tais legislações das contemporâneas, pode-se dizer que tais dispositivos estavam elencados nos capítulos que tratavam dos crimes contra a vida, crimes contra o patrimônio e naqueles que dispunham sobre a proteção da pessoa e de sua honra. No âmbito do direito civil, os direitos e obrigações relacionados à criança foram encontrados especialmente nos capítulos que dispunham sobre Direito das Sucessões, Direito das Coisas, Direito das Obrigações e Contratos. Desta avaliação preliminar das legislações, foi possível encontrar e nominar seis tipos de crianças: a ‘criança herdeira’, a ‘criança órfã’, a ‘criança vitimizada’, a ‘criança delinquente’, a ‘criança ingênua’ e a ‘criança escravizada’.




    Após esta classificação, tornou-se viável uma localização mais precisa dos processos que seriam pesquisados e trabalhados. Foram compassadas cerca de 130 caixas de documentos judiciais localizados simultaneamente no ‘Arquivo Público e Histórico de Ribeirão Preto’, no ‘Setor de Documentação do Tribunal de Justiça de São Paulo’ e no ‘Museu Histórico Simonense Alaur da Matta’.




    Desta localização, foi eleito o recorte temporal da pesquisa. O entremeio a ser investigado seria do ano de 1861 ao ano de 1900. Por sua vez, estas crianças contidas em folhas de processos que estavam contidos em caixas ordenadas e que por sua vez estavam armazenadas em prateleiras de acervos temporais, acabaram por instigar alguns questionamentos:




    • 1 – Por que estas crianças estavam naqueles processos?




    • 2 - Quem as havia colocado lá?




    • 3 – Que parte elas tomavam nestes processos?




    • 4 – Que interesses [pessoais, políticos ou sociais] levou-as a figurarem nos processos?




    • 5 – Que destino elas teriam naqueles processos?




    • 6 – Cor ou condição social foram influências para figurarem nos processos?




    A partir destes questionamentos, foram elaborados alguns objetivos de pesquisa:




    ✓ - resgatar histórias de meninos e meninas negras encontradas em documentos judiciais na cidade de Ribeirão Preto, da segunda metade do século XIX, tentando entender as sinuosidades dos discursos políticos e sociais grafados nos documentos;




    ✓ - levantar e analisar as motivações das intervenções policiais e judiciais nestas crianças, tomando-se como base o imaginário elitista da segunda metade do século XIX;




    ✓ - trazer para a discussão as ações, os posicionamentos e as concepções de “verdade” de todos os atores processuais - Advogados, Juízes, Médicos, Delegados e Promotores de Justiça da cidade de Ribeirão Preto -, em face dos desdobramentos jurídicos de cada processo;




    ✓ - entender se, nos processos analisados, eram ou não empregadas as terminologias “menores” e “crianças”.




    Após a escalação dos objetivos da pesquisa, a linha arquegenealógica20 cunhada por Michel Foucault foi a metodologia escolhida. Em consequência, a pesquisa aproximou-se de alguns autores que atuam nesta base, dentre eles: Jurandir Freire Costa (1979); Marcos César Alvarez (2003); Margareth Rago (2014); Alfredo Veiga-Neto (2008); Richard Miskolci (2012); Alcileide Cabral do Nascimento (2008) e Lilia Ferreira Lobo (2008).




    Somam-se a estes autores Moysés Kuhlmann Jr. (1998); Marcos Cezar de Freitas (1997); Diana Gonçalves Vidal e Maria Lúcia Spedo Hilsdorf (2001); Anete Abramowicz (1997, 2000, 2015, 2018) e Irene e Irma Rizzini (2004; 2005; 2011; 2012) – entre outros, que desempenharam (e continuam a desempenhar) um papel significativo nos denominados estudos da infância no Brasil.




    Além disso, diante da escassez de trabalhos que abordam diretamente a criança escravizada, é imprescindível mencionar as pesquisas de Marcus Vinícius da Fonseca (2002, 2011); Maria Aparecida Papali (2003); Maria Pardal Civiletti (1991); Ana Maria Mauad (2016); Luiz Mott (2010); Keila Grimberg (2008); Heloísa Maria Teixeira (2010); Míriam Moreira Leite (1997) e Kátia de Queiróz Mattoso (1996), dentre outros.




    Dentro desse vasto conjunto de fontes, outras igualmente relevantes foram incorporadas. Podemos salientar, entre elas, jornais, revistas, periódicos especializados, teses e anais de congressos.




    É conveniente salientar nesta introdução que a presente investigação só encontrou nos processos e inquéritos criminais crianças escravizadas, pobres e desvalidas. A criança de elite não foi localizada. Ela existia em documentos judiciais somente como credora de direitos, como adquirente de heranças. Ela frequentava as causas cíveis, mas ausentava-se das criminais. Ou seja, era provável “que os casos não extravasassem à área privada”, pois “certas condutas passíveis abstratamente de sanção só se tornam puníveis quando se referem aos pobres” (FAUSTO, 1984, p. 18-209). Com efeito, a criança de elite quase sempre foi registrada por outros motivos.




    Trataremos no primeiro capítulo deste trabalho da metodologia que será empregada. Nele também apresentaremos mais detalhadamente os objetivos desta pesquisa, falaremos com mais atenção dos processos que serão estudados e analisaremos o conceito de “criança” e de “racismo” no contexto do século XIX. Chamarei este capítulo de “Meninas e meninos em caixas de arquivos”.




    No segundo capítulo, que tratará especificamente da criança escravizada e da criança ingênua, algumas vidas foram encontradas e destacadas para estudo e resgate, dentre elas: “Ritta”21; “Bárbara”22; “Francisca”23; “Joaquim, João, Áurea e Amélia”24. Aqui, foi indispensável entender como o negro cativo estava inserido na sociedade de meados do século XIX para então compreender como estas crianças negras foram, de certa forma, arrestadas para dentro dos processos.




    Este segundo capítulo faz análise de um processo de inventário, de dois processos de corpo de delito e de alguns processos que terão como referência principal uma ação de liberdade. Discute-se, com o inventário, a questão da transmissão da criança escravizada como mera propriedade. Ali, Ritta, uma menina negra que conta com dois anos de idade é transferida para Anna, um bebê branco de oito meses. Com amparo da bibliografia, inferi que naquele instante histórico nascia a ideia de criança. Essa ideia beneficiava a menina branca, mas não alcançava a negra. Defendo que, com a ideia de criança, nasce também um tipo específico de racismo.




    Nos processos de corpo de delito, estuda-se o uso imoderado do corpo da menina escravizada pela elite agrária ribeirãopretana. Já nos processos seguintes, podemos sentir a luta por liberdade de uma mãe cativa e sua dificuldade em transmitir esta mesma liberdade a seus filhos ingênuos, mesmo após a vigência da Lei do Ventre Livre. Tenta-se, com a revelação destas vidas e de suas histórias, entender como a sociedade do oeste paulista e o poder judiciário daquele entorno lidavam, davam preço e enxergavam o negro cativo, e, em especial, a criança escravizada. Não sem razão, denominei este capítulo de “Inventários de Almas”.




    O terceiro capítulo já esbarra na criança negra em condição de liberta. Ela já está livre da escravidão e amparada pela lei civil. Contudo, no decurso do capítulo, verifica-se outra realidade. A lei civil estabelecida naquele contexto histórico é revolvida para que os dispositivos jurídicos da tutela e da soldada abarquem esta criança - disciplinando-a -, para servir como mão de obra em benefício da elite ribeirãopretana. Os anfitriões deste percurso (alguns órfãos de fato e todos de direito) serão cinco crianças: Bárbara25, Maria26, Modesto, Francisco27 e Antônio28. Por esta razão, este capítulo foi intitulado de “Tutelando Vidas”.




    O Quarto capítulo aborda especificamente a criança vitimizada e a criança delinquente. A primeira será representada por Maria29, uma menina de dez anos, que era, em sua época, com certa constância, espancada por seu cuidador. Quando foi registrada pelo sistema de justiça, possuía sinais de sevícias por todo o corpo. Já Bertholdo30, um menino de catorze anos, foi condenado pelo delito de ‘ofensas físicas’ a uma pena de detenção de catorze meses. Tornou-se, aos olhos da sociedade, um menino delinquente. Especificamente, aqui se procura estudar o comportamento dos agentes de polícia e de justiça ao lidarem com a vítima de um crime (menina e negra), e com o autor de um crime (menino e negro). Denomino este capítulo de: “Sobre Anjos e Demônios”.




    E, no quinto capítulo, retomo as principais discussões do trabalho e apresento as considerações finais. Este capítulo foi chamado de “Crianças Cartografadas; Existências Judicializadas”.




    É interessante notar que essas diversas visões de criança que, como se verá, circundavam folhas de processos e artigos de legislação acabam por desautorizar a rotulação de uma criança pobre e homogênea. De fato, existiam e existem diferenças também nas “pobretudes” (ABRAMOWICZ, 1997, p. 05).




    Em outros termos, se procuramos diferenças dentro da própria diferença, devemos fazê-lo aproximando a lupa, explorando a micro-história, jogando luz nas vidas que foram vividas e que estão arquivadas. E para surtir o efeito desejado, esta investigação, esta busca pela narrativa dos sem-fama deve necessariamente ser vista de baixo31 (SHARPE, 1992).




    Michel Foucault registrou certa vez que “o historiador não deve temer as mesquinharias, pois foi de mesquinharia em mesquinharia, de pequena em pequena coisa, que finalmente as grandes coisas se formaram” (2009, p. 16).




    Então, o que se busca com esta investigação é recolher estas mesquinharias, estas pequenas coisas. Busca-se, na descontinuidade da história, dar vez e voz àqueles que só conseguiram falar, serem ouvidos e serem registrados em folhas de processos. Busca-se o rastro dos sem-nomes, as pegadas dos desditosos, o balbuciar dos desventurados. Busca-se entender quais percursos traçaram e como foram enxergados pela sociedade oitocentista. Busca-se “a ideia de uma história menor feita de uma infinidade de traços silenciosos, de narrativas de vidas minúsculas, de fragmentos de existências (REVEL, 2005, p. 58).




    Busca-se, enfim, o resgate de vidas de crianças negras em processos judiciais, e dos parágrafos e das linhas ali registradas, entender e contar a história da criança escravizada, ingênua e liberta a partir de sua racialização.




    No mais, como bem disse Eliane Brum (2017), é preciso lembrar-se destas vidas “porque a melhor maneira de arrancar pessoas do lugar de objeto é lhes devolvendo a história”.
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    1 MENINAS E MENINOS EM CAIXAS DE ARQUIVOS



  




  

    1.1 DA ANTESSALA DO ARQUIVO AOS PARÁGRAFOS DOS PROCESSOS




    Que o trabalho que eu apresentei tenha tido este aspecto, ao mesmo tempo fragmentário, repetitivo e descontínuo, isto correspondente a algo que se poderia chamar de preguiça febril. Preguiça que afeta caracteristicamente os amantes de biblioteca, de documentos, referências, dos escritos empoeirados e dos textos nunca lidos, dos livros que, logo que publicamos, são guardados e dormem em prateleiras de onde só são tirados séculos depois; pesquisa que convivia muito bem à inércia profunda dos que professam um saber útil, uma espécie de saber suntuoso, uma riqueza de novos-ricos cujos signos exteriores estão localizados nas notas de pé de página... (FOUCAULT, 2010, p. 168).




    Nada mais restava ao curador32 da “escrava”33 Lúcia após o tramitar de seu processo de liberdade do que pedir revista da decisão à derradeira instância de justiça. Ele já havia esgotado todos os juízos anteriores e viu frustrados, um a um, todos os seus argumentos. Dirigia-se, portanto, por meio de petição, a mais alta corte - o Supremo Tribunal de Justiça. Os Ministros dessa Corte, no cumprimento de sua função revisora, quando do compassar das páginas daquele processo, deveriam examiná-lo com cuidado à procura de quaisquer irregularidades34.




    E foi por meio desse minucioso exame que a vida de Lúcia ganhou dizibilidade. Lá se viam registrados aspectos pungentes de sua existência. Diziam aquelas laudas que Lúcia carregava consigo (na vida e na ação) cinco filhos menores: “Antônio, Simplício, Agostinho, Claro e Adão”. O seu senhor, Mathias Ribeiro de Oliveira, abastado fazendeiro, opunha-se rigorosamente ao seu pedido de liberdade, colocando em xeque todas as suas alegações e todos os comprovativos juntados no bojo do processo. Reiterava sua posse sobre o corpo dos rebentos e da cativa, dizendo que possuía o legítimo domínio de suas vidas desde o ventre de Isidora, sua mãe. Colocava ainda em dúvida todo o procedimento judicial que, em sua concepção, não passava de um ato de vingança de sua “escrava” e de Antônio Lustosa da Cunha, seu inimigo há tempos. Com estes procedimentos, firmando domínio e desqualificando oponentes, Mathias teria conseguido triunfar em todas as instâncias. Restava apenas o Tribunal final. Lúcia teria novamente que aguardar o julgamento de sua rogativa que tramitava entre os juízos já há quase dois anos. Percebendo cheiro de provável “injustiça”, os Ministros da Corte apreciaram com cuidado a peça derradeira. Eram as razões de revista35. Elas ganhariam maior vivacidade pelas mãos habilidosas de Gentil Homem de Almeida Braga36, que assim publicitou definitivamente as intempéries de Lúcia.




    Lúcia Maria Ferreira e seus filhos, julgados escravos pelos venerandos acórdãos de fls. 95 v. e 104, recorrem de revista para o Supremo Tribunal de Justiça, por haver injustiça notória na decisão, e pedem que a revista seja concedida, mandando-se rever os autos por um outro superior tribunal da relação. A recorrente Lúcia Ferreira nasceu do ventre livre, e foi reduzida a cativeiro pelo recorrido Mathias Ribeiro de Oliveira. Tinha o recorrido em sua companhia uma cunhada de nome Antônia que por fraqueza do sexo cedeu às sugestões de amor ilícito e concebeu, sendo a recorrente Lúcia o fruto desta concepção. Ferido no seu pundonor (sic) de família e para encobrir a vergonha do fato, o recorrido aproveitou-se da circunstância de haver morrido uma criança filha de sua escrava Isidora do tempo do nascimento da recorrente, e substituiu a escravinha morta pela menina livre, que acabava de nascer. Que se resolvesse a praticar tão estranho ato, admite-se, já que o seu intento era encobrir a vergonha doméstica e pôr imaculado o crédito de sua cunhada; mas, que dessa mesma origem procurasse posteriormente tirar aumento para os seus bens e fortuna, é o que se não pode tolerar, ainda que o fizesse para salvar compromissos, em míngua de outros bens, e como extremo recurso a favor dos recorrentes os documentos de ns. 7 à 25 colhidos por respeitável fazendeiro e criador da província de Piauí, o cidadão Cândido Lustosa de Brito, subdelegado de polícia do distrito de Nossa Senhora da Vitória do Alto Paraíba, e transmitido, a respectiva autoridade policial; documentos esses confirmados pelo depoimento de D. Maria do Carmo (ns. 65 a 67) parente do recorrido, sendo certo que esta senhora, apesar de inverter as circunstâncias no sentido favorável ao direito, que o recorrido procura tornar válido, refere a ocorrência fundamental da falta cometida pela mãe da recorrente Lúcia Ferreira, cunhada do recorrido e residente em casa deste. Procurou de balde o recorrido ver se lhe seria possível com o depoimento de testemunhas amparar a sua estranha e condenável pretensão, recorrendo a justificação em vários lugares. A qualidade viciosa das testemunhas tira todo mérito a semelhante tentativa de prova. A de fl. 47 (Benedicto Leite) é vaqueiro do recorrido, e o seu depoimento foi tomado sem audiência do curador das libertandas. Na justificação de fl. 50 em diante são todas as testemunhas produzidas, parentes em grau proibido do recorrido e seus dependentes. Nos depoimentos de fl. 61 em diante observa-se o seguinte quanto a qualidade das testemunhas: a 1ª Jerônimo Gonçalves morou em casa do recorrido, de quem é cunhado um irmão daquele senhor. A 2ª Francisco de Moraes, única que não é parente, baseia o seu depoimento na voz geral do fato, sem ter dele ciência certa. A vista desta sucinta exposição, patente como se torna a injustiça cometida contra os recorrentes, esperam eles ser atendidos pelo Supremo Tribunal de Justiça na forma pedida. E custas. Maranhão, 04 de julho de 1876.




    Era fato inegável perceber que, com poucas linhas, o hábil curador havia desmontado por completo a trama de Mathias Ribeiro e, ao mesmo tempo, desnudado o frágil sistema de justiça das instâncias inferiores. Restava, porém, saber com que olhos os Ministros olhariam para suas suplicações. E a sentença se fez nestas palavras:




    Vistos, expostos, e relatados estes autos de revista cível, em que são recorrentes Lúcia Maria Ferreira e seus filhos, e recorrido Matheus Ribeiro de Oliveira: concedem a revista pedida por injustiça notória dos acórdãos de fls. 95v. A 104 v. que confirmaram a sentença de fl. 83 v. Porquanto, contestado o recorrido à ação intentada pela recorrente com o fim de ser julgada livre, devia nos termos de direito, mostrar com prova legal que ela era de sua propriedade, por ser filha de sua escrava Isidora, apresentando certidão de batismo da recorrente; e quando lhe fosse impossível a apresentação de tal documento, restava-lhe o meio de proceder a uma justificação no juízo eclesiástico, o que não pode de forma alguma ser suprido pela prova deficiente oferecida pelo recorrido, principalmente tratando-se de uma causa de liberdade, que é tão favorecida pelas leis. Remetam-se, portanto os presentes autos à Relação do Recife, que designam para revisão e novo julgamento. Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1877.




    A decisão final da ação de liberdade encabeçada por Lúcia, encontrada em um dos acervos pesquisados, deu direção e ampliou o sentido desta pesquisa37. Se antes a intenção era apenas fazer uma cartografia38 da infância negra da cidade de Ribeirão Preto, os argumentos de Gentil Homem de Almeida Braga tornava desnudo um sistema de justiça já viciado e operado em pontuais circunstâncias por interesses anômalos à letra fria da lei. A matéria não era nova, mas talvez pela dificuldade de um estudo mais aprofundado daquela legislação desmemoriada ou talvez pela inglória tradução das letras rebuscadas dos processos, poucos se atreviam a discuti-la em profundidade. Poucos desciam ao seu alicerce e poucos se aventuravam a resgatar fragmentos de vidas de tempos pretéritos e de tão “pouca importância”39.




    E é habitualmente neste espaço de tempo e de raciocínio que a importância do arquivo se avoluma. O arquivo em seu sentido mais amplo. Aquele que desvela o “jogo de regras”, que em certo momento histórico determina “o aparecimento e o desaparecimento de enunciados, sua permanência e seu apagamento, sua existência paradoxal de acontecimentos e de coisas” (REVEL, 2005, p. 18). Aquele que faz falar novamente aquilo que já foi falado, que expõe “o falar do outro, premiado entre relações de poder e ele mesmo, relações às quais ele se submete, mas que também concretiza ao verbalizá-las” (FARGE, 2009, p. 35).




    E em última análise:




    O arquivo é, de início, a lei do que pode ser dito, o sistema que rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares. Mas o arquivo é, também, o que faz com que as coisas ditas não se acumulem indefinidamente em uma massa amorfa, não se inscrevam, tampouco, em uma linearidade sem ruptura e não desapareçam ao simples acaso de acidentes externos, mas que se agrupem em figuras distintas, se componham umas com as outras segundo relações múltiplas, se mantenham ou se esfumem segundo regularidades específicas; ele é o que faz com que não recuem no mesmo ritmo que o tempo, mas que as que brilham muito forte como estrelas próximas venham até nós, na verdade de muito longe, quando outras contemporâneas já estão extremamente pálidas (...).




    A análise do arquivo comporta, pois, uma região privilegiada: ao mesmo tempo próxima de nós, mas diferente de nossa atualidade, trata-se da orla do tempo que cerca nosso presente, que o domina e que o indica em sua alteridade; é aquilo que, fora de nós, nos delimita. A descrição do arquivo desenvolve suas possibilidades (e o controle de suas possibilidades) a partir dos discursos que começam a deixar justamente de ser os nossos; seu limiar de existência é instaurado pelo corte que nos separa do que não podemos mais dizer e do que fica fora de nossa prática discursiva; começa com o exterior da nossa própria linguagem; seu lugar é o afastamento de nossas próprias práticas discursivas (FOUCAULT, 2008, p. 147-148).




    O arquivo fazia descansar em suas prateleiras a batalha jurídica de Lúcia. Lúcia quando criança e Lúcia já com suas próprias crianças. Ele fazia surgir sua narrativa, mesmo que como um aspecto breve de sua existência. Mais ainda: ele nos permitia conhecê-la. Conhecer sua existência e ao seu entorno social.




    Mas o julgamento de Lúcia não foi o único documento a impulsionar esta pesquisa. Houve um segundo. Um folhetim jornalístico datado do mês de agosto de 189340. Dizia a publicação que:




    A menor Corina fugiu da casa do barão de Avelar e Almeida, queixando-se de haver sido barbaramente maltratada a vergalho. O barão, iludindo a justiça com falsas informações, assinou a sua tutela e obteve mandado de entrega. Essa menor tem mãe que recusa entregar a filha e já constituiu procurador para requerer auto de corpo de delito e remoção de tutor.




    O paulistino dominante no Estado do Rio de Janeiro deve estar contente. O vergalho continua, pois, a ser instituição, é uma certa parte da magistratura a converter a sua toga em valhacouto dos sobejos do escravismo. Quando se estabeleceu a tutela, nos qualificamos logo de suprema imortalidade, hipocrisia da exploração que vinha cobrar aos ingênuos o tempo que a lei cortou a perpetuidade desejada do cativeiro dos pais.




    Demonstramos que nenhum ex-senhor podia decentemente, se a justiça fosse justiça, podia ser investido das funções paternais dos filhos das vítimas, de que ele só abriu mão, forçado pela lei. Consideramos a tutela uma espécie de indenização, porque ela não passava de uma escravidão disfarçada.




    Houve quem nos acusasse de querer soprar o brasido ainda não extinto da propaganda abolicionista para ratear o incêndio da luta de (ilegível) magistratura, cônscios de que ela não deixaria sacrificar o pudor da lei.




    Alguns fatos, porém, têm-nos vindo demonstrar que o sistema da tutoria está em vigor e fazendo sorrateiramente crescido número de vítimas.




    O que há de mais grave é a surra, porque o sangue negro não tem valor na consciência de um negreiro; o mais grave é não ter ainda sido feito corpo de delito o que prova a conivência criminosa da autoridade competente. Estão talvez esperando que o tempo, na sua indiferença, apague as sevícias do corpo da menor, para, em seguida, processar a mísera mãe da vítima como caluniadora, e canonizar o barão em padroeira das surras.




    Antes de novas observações, queremos prevenir o nosso querido amigo Lindorf Brandão contra os assomos misericordiosos do seu coração. O tempo é mal para almas abolicionistas. O negrismo está no poder, em carne e osso, e todos os atentados que se possam praticar contra nós outros serão acoroçoados.




    O escravismo ainda não está bem vingado; ele acha que isto ainda não é bem a República dele, porque ainda não morreram, ainda não foram trucidados os que o obrigaram a servir-se da palavra tutela como eufemismo de cativeiro.




    Previnamo-nos, pois, todos nós.




    A Cidade do Rio, agradecendo ao seu companheiro e amigo de outrora a solicitude que ele continua a manter pela causa dos infelizes, espera que a sua palavra e o seu caráter sirvam mais uma vez de agasalho à raça escravizada, representada agora em Vassouras pela menor Corina.




    A notícia de que um Barão espancava uma menina a toque de um “vergalho41” na pós- abolição e em plena vigência da República sob a “conivência da autoridade competente”, acabou por ampliar o recorte da pesquisa para o limiar do século XX. A revelação de que “o sangue negro não tinha valor na consciência de um negreiro” escapava da letra fria do periódico e importunava os olhos de qualquer leitor. Afinal, o que era aquela “escravidão disfarçada” que o editor fez tanta questão de sublinhar?




    Eram micro-histórias extraordinárias. Ambas, Lúcia e Corina, mesmo sem intencionar, acabaram por denunciar o sistema de justiça de uma época. Desenredaram o preconceito racial a que eram assujeitadas e ainda demonstraram uma impressionante força resistiva. Lúcia, batendo nos portões da justiça em busca de sua liberdade. Corina, fugindo de seu algoz, procurando refúgio nas páginas de um jornal. Eram potencialidades lutando por suas próprias existências, traçando um atalho naquilo que lhes parecia intransponível. Não eram existências lineares. Eram vidas com atalhos. Vidas tortuosas, mas não submissas. Ofereciam resistência.




    E é exatamente esse olhar sobre a história que as páginas deste trabalho procurarão perseguir. Estabelecer leituras cartográficas abertas, e sobre crianças. Iluminar seu protagonismo. E ainda, fazê-las falar sobre o próprio sistema, sobre suas regras, sobre como em suas épocas se articulava o “discurso”, fazê-las denunciar com que peso o próprio sistema as teria tratado. Neste intuito, tomando o conceito de Sacadura Rocha, torna-se fundamental um rastreamento de vestígios dos eventos passados “para compreender situações e desfechos”, para “explicar os acontecimentos da forma mais próxima possível de uma ‘certa verdade’” (2011, p. 127). E para atingir esse olhar, fez-se necessário o emprego de uma arquegenealogia42 em seus dois movimentos, “um de caráter arquivístico”, considerando o que estamos deixando de ser, e outro, que visualiza “o que ainda viríamos a ser, uma forma de devir não programado, dissolvido numa multiplicidade de histórias heterogêneas” (CARVALHO, 1994, p. 41).




    Tendo claros o objeto de investigação (crianças em processos judiciais) e a metodologia de pesquisa (arquegenealógica), restava dar início ao garimpo do material. Como já dito em tópico anterior, o que se buscava era essencialmente crianças43 em caixas de arquivo. E elas foram surgindo, revelando-se, cada uma em seu próprio tempo - pois o arquivo tem tempo próprio.




    O primeiro acervo revelou a maioria das crianças que serão apresentadas neste trabalho. Tratava-se do Arquivo Público e Histórico de Ribeirão Preto. Abordaremos estas crianças neste momento com brevidade, pois elas próprias se apresentarão nos capítulos sequenciais. As caixas 22 e 24 deste arquivo revelaram duas meninas: ‘Barbara’ e ‘Francisca’, respectivamente com catorze e doze anos de idade. Ambas escravizadas e rigidamente seviciadas44 por seus senhores. Contra a barbárie do ato, buscaram refúgio nos artigos da lei criminal de seu tempo. Suas passagens foram grafadas nos anos de 1885 e 1887.




    Neste mesmo acervo, bem próximo às caixas anteriores, outra foi avistada. Estava demarcada com o número 17. Dentro dela, puderam ser identificados ‘Joaquim’ (sete anos), ‘João Batista’ (cinco anos), ‘Áurea’ (três anos) e ‘Amélia’ (um ano e meio), todos ingênuos45 e representados nos documentos judiciais por sua mãe Dorothea, uma escravizada que buscava, nos domínios do direito civil, sua liberdade. O ano era 1880.




    Caminhando pelas caixas e pelos anos, outra Barbara, uma menina também negra de dez anos, foi avistada na caixa 40 daquele acervo. Ela foi registrada em um processo cível que tramitou na interface da escravidão e da abolição. Era novembro de 1888. Em seu socorro, algumas denúncias de maus tratos foram reduzidas a termo contra o seu soldador. Quem as intentou? Margarida, sua mãe.




    Já Maria, outra menina negra de catorze anos, foi encontrada na caixa 310. Não possuía mãe ou pai. Parte minúscula de sua existência foi grafada em um processo de “soldada”46. O ano era 1898. Haveria em alguma parte daquele documento judicial uma contenda intrigante: contrariando os requerimentos da época, o soldador da menina pleiteava em juízo “o direito de afastá-la de sua convivência”.




    Por sua vez, a caixa 39 apresentou-nos dois meninos libertos: Modesto e Francisco. Possuíam, respectivamente, dez e sete anos de idade. Foram encontrados nas laudas de um procedimento judicial denominado “Apreensão de Menores”. Ali constavam indevidamente como crianças órfãs. Em consequência, foram tomados por um termo irregular de tutela47 e cuidados por um tutor sem escrúpulos. O ano era 1886.




    A última caixa resgatada deste acervo foi a de número 308. Nela, encontramos Antônio, um menino de doze anos. O procedimento jurídico que o envolvia era um pedido de “soldada” que teve trâmite no ano de 1892. Esta caixa estava ao lado da caixa que continha pedaços da existência de Maria. Então, embora próximas48, existia um contraste considerável entre estas duas vidas. Enquanto Maria era judicialmente repelida, Antônio era disputado.




    As caixas 27 e 3449 foram encontradas na Coordenação de Gestão Documental do Tribunal de Justiça de São Paulo. A caixa 34 acomodava outro processo de outra menina negra que também tramitou no ano de 1898. Maria também era seu nome. Contudo, esta Maria de pouca estatura e quase nenhum peso possuía apenas dez anos de idade. Em seu corpo, estigmas e cicatrizes de toda ordem formavam um mapa de torturas. Forçando um novo rumo, e para não “perecer”50, a menina havia fugido de seus cuidadores e buscado auxílio nas dependências da justiça.




    A caixa 27, por sua vez, retinha em seu interior o processo de Bertholdo Rangel, um menino de 14 anos de idade. Classificado nas laudas do documento como “mulato51”, Bertholdo teria se envolvido em um crime de ofensas físicas no ano de 1900. Embora as lesões tenham sido recíprocas, e mesmo com tão pouca idade, o menino foi sentenciado à detenção em regime fechado, pelo período de 14 meses. Com sua atitude sentencial e na ânsia de punir, o sistema de justiça acabaria por reduzir e estigmatizar a reputação do menino, transmutando-o na figura de um “menor delinquente52”.




    Saindo dos arquivos do Tribunal de Justiça da Capital, encontramos no acervo do ‘Museu Histórico Alaor da Matta, da cidade de São Simão, a menina Ritta. Seus fragmentos de existência estavam depositados dentro da caixa 2 (dois) daquele repositório. Por um estranho acaso, esta menina seria a última vida a ser resgatada e a primeira a ser registrada neste trabalho. Ritta inaugura o capítulo subsequente, não só pela pouca idade no momento dos fatos (dois anos), mas sim, pelo momento histórico em que foi registrada. A menina foi encontrada em um Testamento dentro de um Inventário pouco antes da Lei do Ventre Livre. O ano era 1861. Naquele Testamento, a menina Ritta seria herdada por outra menina, Anna Junqueira. Ritta nasceu escravizada e propriedade de uma menina branca que praticamente teria sua idade. Anna era filha de um abastado fazendeiro. Há algo de curioso e grotesco nas páginas que registram esta passagem. Olhando daqui de tão longe, parece-nos incompreensível que aquele sistema de justiça pudesse possibilitar a posse e o domínio de uma menina de oito meses sobre a vida de outra, de dois anos. A naturalização do procedimento jurídico assusta. A vida de Ritta era avaliada naqueles documentos em seiscentos mil réis.




    Farge disse certa vez que “é nesse universo de falas aos pedaços que a experiência cotidiana e social ganha forma, e é no peso das palavras que podem enunciar-se as razões daqueles que não são reconhecidos por tê-las” (2009, p. 104). As caixas, os processos dentro delas e as crianças contidas em seus parágrafos guardavam discursos e representações. Essas meninas e meninos, grafados quase sempre apenas com um prenome, ousariam desta feita falar, mostrar sua real condição, declarar que lutaram por suas vidas.




    Já de início, com o abrir das caixas e o compassar dos processos, parece nítido que o sistema de justiça produzia e fazia circular em suas laudas cinco especificidades de crianças: a criança escravizada (Ritta, Bárbara e Francisca), a ingênua (Joaquim, João Batista, Áurea e Amélia), a órfã (Bárbara, Maria, Modesto, Francisco e Antônio), a vitimizada (Maria) e a delinquente (Bertholdo).




    Mas decerto, lendo as linhas anteriores, poderia indagar o leitor: quais seriam na realidade os principais objetivos ao se revelar o conteúdo destas caixas centenárias contendo pequenas historietas de crianças negras tão desventuradas? Talvez possa começar formulando uma resposta com base em Mott:




    Primeiro, fazer justiça, mesmo que póstuma e tardia [a esses meninos e meninas] negros e mestiços tão desafortunados, cujos gemidos, urros de dor, litros de sangue derramados debaixo do chicote, cicatrizes terríveis, queimaduras infernais, permaneceram ocultos e abafados [por tanto tempo] (2010, p. 72).




    Estes gritos de dor e estes percursos existenciais (na escravidão e na pós-abolição) que não foram trabalhados de forma satisfatória pelos braços da justiça; estes clamores e suplicações que muitas vezes foram ignorados por aqueles que deveriam ouvi-los; estas palavras abafadas, quase sempre ditas por outras bocas ou impedidas de serem pronunciadas pela não importância de sua cor, de seu gênero e de sua idade; estas existências singulares que “na efemeridade de suas vidas encontraram desprezo e violência”, e que também eram desafortunadas pelo esquecimento (PRADO, 2014, p. 327), enfim, todas estas vidas mereciam, após tempos de indiferença, ter afinal suas desventuras contadas, seus nomes ditos, e suas vivências reveladas.




    E estas desventuras aqui resgatadas, estes nomes agora ditos, estes fragmentos de vida destes meninos e meninas, agora publicizados e dizibilizados, poderão, de certa maneira contribuir para uma construção da história da criança negra no Brasil, para com a história do racismo e, sobretudo, para com a história da resistência negra.




    Pode-se dizer que estas vidas atravessadas e - em vista disso - afetadas por aqueles discursos53 elaborados naquelas folhas formavam o que Michel Foucault denominou de uma “ontologia54 de existências” (2006, p. 203).




    1.2 CORES E CRIANÇAS




    A criança é a chavezinha dourada com que se abre o edifício do futuro, é um prólogo rosado da vida, é o prelúdio desta triste ou alegre partitura, cujo primeiro ato começa cristalinamente entre as paredes acetinadas do berço e cujo derradeiro acorde só tem por eco os côncavos solitários das sepulturas sombrias!




    (La maison sans enfants apud A JUSTIÇA, 1884, p. 01).




    No início do século vinte, precisamente no ano de 1900, a escritora sueca Ellen Key55 escreveria um livro intitulado “O século das crianças”. Como descreveria o Correio Paulistano em sua edição de 03 de agosto de 1907, o livro estava “tendo considerável voga na Europa”, tanto que somente “na tradução alemã” a obra já teria gerado “mais de vinte edições”. Dizia ainda o editorial que:




    (...) A teoria nele exposta é uma forma superficial de Darwinismo, mas a autora descende intelectualmente de Nietzsche. O princípio de que ela parte é o do desenvolvimento. O homem evoluiu de uma parte inferior e há de ainda atingir um tipo superior. (...) Si se tiver, porém, mais cuidado, pensa a autora que dentro em breve atingiremos superior desenvolvimento, e que os nossos filhos hão de vir a ser super-homens (...).




    Ellen Key também seria retratada de forma parecida um ano após esta publicação, agora no Diário da Tarde:




    Ellen Key aproxima-se das de Nietzsche no ponto de vista que – tudo deve ser sacrificado à criação de um corpo superior, de um criador, de um super-homem56, reduzindo-se então em humanizar a espécie humana (1908, p. 01-02).




    O que os editoriais capturaram das escritas de Ellen Key é exatamente o novo olhar sobre a criança que ganharia terreno a partir das obras de Friedrich Nietzsche57. Sob a lente nietzschiana, as crianças passariam a ser:




    Consideradas em sua positividade na medida em que ele considerou a criança na descrição das três metamorfoses do espírito como sendo o último estágio do espírito humano, quando o homem chega à criança, é um novo começo, não mais o camelo que carrega o fardo da história e dos valores, nem mesmo o leão que diz não aos valores, mas a criança que inaugura o novo. Uma positividade se instaura no pensamento por meio da filosofia ao olhar da criança (ABRAMOWICZ; OLIVEIRA, 2013, p. 295).




    Percebe-se claramente essa positividade especificada por Nietzsche em um trecho do próprio Correio Paulistano que resume desta feita a própria obra de Ellen Key:




    Só depois que o pai e a mãe se curvarem até ao chão diante da grandeza da criança, só depois que eles perceberem que a palavra – criança- é apenas outra expressão para a ideia de majestade, só depois que sentirem que é o futuro que, na forma de uma criança, lhe dorme nos braços, que é a história que brinca a seus pés, é que eles compreenderão que têm tampouco poder ou direito para prescrever leis para esta nova criatura como têm o direito de regular o curso dos corpos celestes (KEY, 1900 apud CORREIO PAULISTANO, 1907, p. 01).




    Mas, antes dessa mudança, deste ganho de positividade (no sentido nietzschiano da palavra), qual era o olhar que se tinha da criança? Qual era o conceito de criança no transcurso do século XIX? Façamos, por conseguinte, uma breve inserção nas escritas da época, buscando, no minguar das fontes, um mínimo olhar. Um olhar que possa ao menos ancorar as investigações deste trabalho, que possa dizer sobre o tema, que possa dar ao conjunto das páginas que virão certo sentido.




    Se tomarmos como início de estudo o trabalho de Heloísa Maria Teixeira (2010), notaremos em suas explanações que o termo “criança” não existia nas leis que regiam a Colônia (Ordenações Filipinas). Para designar “aqueles com menos idade’, usava-se “os termos menor, órfão e enjeitado”58 (p. 59).




    Adentrando nas páginas dos dicionários oitocentistas, constata-se que a palavra investigada aparecia como:




    Criança: Pleb. Rapaz, menino, criança (MONTE CARMELO, 1767, p. 566)




    Criança: a menina, ou menino. A criança das abelhas, a abelha nova que começa a ter asas, o crocodilo ainda em criança, novo, pequenino (...) (BLUTEAU; SILVA, 1789, p. 721).




    Criança: a menina, ou menino. A criança das abelhas; a abelha nova, que começa a ter asas, (...) a criança da vaca, (...) a criança da égua (...) (SILVA, 1813, p. 495).




    Criança: a cria da mulher. A cria da abelha, que começa a ter asas. Diz-se também de outros animais, e ainda das árvores ainda novas. Criação, educação (PINTO, 1832, p. 303).




    Criança: (de criar, des. do lat. entia, que denota estado progressivo), filho novo, menino ou menina, cria, animal novo. Criança- fig. – produção nova, pequenina, animal novo ainda pequenino. A criança das abelhas, as abelhas novas (...). A criança da vaca – da égua, - da seda, os bichinhos novos (CONSTANCIO, 1836, p. 330).




    Criança: menino, ou menina de tenra idade, cria, animal ainda novo que acompanha a mãe; criação, educação. A das abelhas, as abelhas novas, (...) a criança da vaca, da égua, da seda, os bichinhos novos (...) (FARIA, 1851b, p. 629).




    Criança: é o macho ou fêmea de qualquer espécie de animal enquanto se ainda criando. Por isso se diz também do animalzinho ainda no ventre da mãe. Hoje quase que aplicamos este vocábulo ao macho ou fêmea da espécie humana, mas o seu uso em sentido mais extenso é fundado na derivação e na autoridade (FARIA, 1851c, p. 1.374).




    Criança: menino, a que se cria (DANTAS, 1858, p. 1873).




    Criança: é o macho ou fêmea de qualquer espécie de animal enquanto se anda criando; porém segundo o uso clássico tem significação genérica, e aplicam-se às aves, plantas, etc. (...). Menino ou menina é o macho ou fêmea da espécie humana durante a puerícia, e até à puberdade. Infante é o macho ou fêmea da espécie humana na idade em que ainda não fala. Esta idade, por extensão, conta-se geralmente até aos sete anos (CORRÊA DE LACERDA, 1860, p. 128).




    Criança: (forma hipotética do latim creantia, de créans, antis). Menino ou menina de tenra idade (...). Antigamente: cria, animal ainda novo, que acompanha a mãe (VIEIRA, 1873a, p. 624).




    Criança: (Kri-an-ssa), s. f. Indivíduo da espécie humana que está no período da infância. Criança de peito, a que ainda mama. (Fig.) Ser criança, entreter-se com coisas pueris (...). Cria: A criança da vaca. (...). F. Criar + anca (AULETE, 1881a p. 422).




    Criança: animal novo nascido de pouco. Menino, menina (COELHO, 1890b, p. 116).




    Criança: a menina, ou o menino no período da infância. O que ainda mama. Criança de peito. O que tem pouca idade. O filho ou filha novo de qualquer animal. A criança das abelhas; a abelha nova que começa a ter asas; (...) é novo, pequenino (...) SILVA, 1890, p. 567).




    Criança: (f.). ser humano que se começa a criar; menino ou menina; (ant.) cria; educação (de criar) (FIGUEIREDO, 1899, p. 362).




    Criança: creança, (a.f). Menino ou menina no período da infância. (...) Educação: boa – de peito, criancinha de mama (BRUNSWICK, s.d., p. 321).




    No mesmo sentido dos enunciados, são as pesquisas de Ana Maria Mauad:




    Os termos criança, adolescente e menino já aparecem em dicionários da década de 1830. Menina surge primeiro como tratamento carinhoso e, só mais tarde, também como designativo de “criança ou pessoa do sexo feminino que está perto da meninice”. Criança, neste momento, é a cria da mulher, da mesma forma que os animais e plantas também possuem as suas crianças. Tal significado provém da associação da criança ao ato de criação, onde criar significa amamentar, ou, como as plantas não amamentam, alimentar com sua própria seiva. Somente com a utilização generalizada do termo pelo senso comum, já nas primeiras décadas do século XIX, que os dicionários assumiram o uso reservado da palavra “criança” para a espécie humana (2016, p. 140).




    Já Miriam Lifchitz Moreira Leite complementa, alertando que:




    No século XIX, criança, por definição, era uma derivação das que eram criadas pelos que lhe deram origem. Eram o que se chamava “crias” da casa, de responsabilidade (nem sempre assumida inteira ou parcialmente) da família consanguínea ou da vizinhança (p. 18).




    Como se percebe das análises, naquele início, a palavra criança dizia respeito à “cria”, tanto da mulher, quanto dos animais. Somente com o passar das décadas, a palavra passa a referir-se com destaque aos filhos da espécie humana.




    Mas, nesta análise, há uma observação importante a ser feita que propiciará relevância às páginas futuras deste trabalho. Diz respeito à palavra “cria”. É que, com o transcurso dos anos, também esta palavra ganharia novo significado:




    O termo “cria”, que nos primórdios do século XIX referia-se à criança em geral, com o tempo passou a designar apenas o filho da escrava, sendo usado como distintivo daquilo que não necessariamente era tido como humano. Não seria outro o significado de serem os cativos inventariados como “bens”, muitas vezes descritos como “semoventes”, ao lado dos animais (TEIXEIRA, 2010, p. 60)59.




    Dicionários e jornais da época dão precisão à referida análise:




    Cria: (de criar). Animal que ainda mama, criança. A vaca com a -; a escrava com suas crias (CONSTANCIO, 1836, p. 330).




    Cria: O filho da égua, e se aplica também aos filhos dos demais animais quadrúpedes, e no Brasil, aos crioulos (COUTO, 1842, p. 64).




    Cria: (s.f.). Animal que ainda mama. Braz. Ant. Filhinho de escrava (BRUNSWICK, s.d., p. 323).




    Na casa n. I da Rua da Palma, fronteira ao Jardim, tem para alugar uma ama de leite com cria, escrava e moça (DIÁRIO DO MARANHÃO, 1874, p. 04).




    Na casa n. 119, na Rua Grande, há para alugar uma ama de leite sem cria, é escrava, preta, sadia e de bons costumes (DIÁRIO DO MARANHÃO, 1875, p. 04).




    Digno de louvor: O Sr. Joaquim José Rodrigues da Costa, regozijado por haver recebido ontem, seu prezado filho o Sr. Francisco Izidorio Rodrigues da Costa o grau de bacharel em ciências jurídicas e sociais, passou imediatamente carta de liberdade a uma sua cria escrava, de cor parda e de nome Ephigênia, com cinco anos de idade, obrigando-se mais a mantê-la e educá-la em companhia de sua família, até que atinja a maioridade (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 1874, p. 01).




    No século XIX, a palavra “cria” acabou por desmembrar-se em duas categorias: “crias de peito”60, que eram “os bebês até um ano de idade”, e “crias de pé”, que “eram crianças muito novas, mas que já sabiam andar”. As demais fases da vida do pequeno escravizado, segundo as investigações de Maria de Fátima Rodrigues Neves (1993), eram preditas com os termos: meninos, meninas, moleque, moleca (apud TEIXEIRA, 2010, p. 60), e em muitos casos - e já com forte carga racial -, usando referências como negrinho, negrinha, crioulinho, crioulinha, pardinho, pardinha, mulatinho, mulatinha, escravinho, escravinha. Nesta análise, é interessante notar que o termo “cria”, mesmo com o evento da abolição da escravatura, ainda continuaria, até o final do século XIX, a ser utilizado para denominar os filhos livres das escravizadas (ARAÚJO apud TEIXEIRA, 2010).




    E aqui é importante ser feita outra observação. Como se pôde perceber das passagens extraídas dos dicionários oitocentistas, a palavra “criança” passaria, com o aligeirar das décadas, a adquirir outra conotação. Percebe-se que de mera “cria”, comparada ao filhote de outros animais61, a criança branca, com o andar dos anos, ganharia um determinado conceito (saber/poder) e, consequentemente, um status de cuidado e atenção.




    Antes, a criança era um adulto pequeno e, como tal, preparada para os ditames da vida adulta: trabalho e normas vigentes. Ao se construir a ideia de que a criança é diferente do adulto, criou-se a noção de que sua saúde e educação deveriam ser tratadas de maneira específica (...). Essas considerações foram de alguma maneira importadas pela sociedade escravista brasileira do século XIX, principalmente no que se refere ao discurso médico. A criança era aquele ser protegido, cujos cuidados deveriam se estender desde aleitamento materno até o uso de roupas adequadas e a convivência em lugares devidamente arejados. (...) A criança dessa época, portanto, era o fruto de famílias brancas legalmente estabelecidas (PEREIRA, 1994, p. 94-95 - grifamos).




    Isabel Cristina Frontana (1999), fazendo referência à obra de Jurandir Freire Costa (1979), destaca esta transformação, afirmando que “foi no momento de constituição do Estado nacional brasileiro, do início do processo de desenvolvimento econômico-urbano e de aguçamento das transformações nas relações sociais, que emergiu um sentimento até então inexpressivo: o sentimento de infância”62 (p. 39).




    Ainda com base na tese de Jurandir Freire Costa, Frontana enfatiza que os cuidados e as tratativas endereçados às crianças sofreriam mudanças consideráveis com a ampliação da medicina social no âmbito familiar, alterando profundamente o estilo de vida de tempos de colônia. Neste contexto, a ordem médica produziria “uma norma familiar capaz de formar cidadãos individualizados, domesticados e à disposição da cidade, do Estado, da pátria” (COSTA, 1979, p. 48).




    O autor captura o momento da modificação do papel representado pela criança na família oitocentista, da seguinte maneira:




    A criança, até o século XIX, permaneceu prisioneira do papel social do filho. Sua situação sentimental refletia a posição que este último desfrutava na casa. A imagem da criança frágil, portadora de uma vida delicada, merecedora do desvelo absoluto dos pais é recente. A família colonial ignorava-a ou subestimava-a. Em virtude disso, privou-a do tipo e quota de afeição que, modernamente, reconhecemos como indispensáveis a seu desenvolvimento físico e emocional. Nem sempre o neném foi “majestade” na família. Durante muito tempo seu trono foi ocupado pelo pai. O universo cultural possuído pelo culto à propriedade, ao passado e à religião, assim o determinava: ao pai, ao adulto, os louros; ao filho, à criança, as batatas (COSTA, 1979, p. 155 - grifamos).




    Na esteira destas reflexões, cabe a ressalva de que essas transformações promovidas pela medicina social e apoiadas pelo Estado, que alterariam a forma de se perceber a criança e a família, em um primeiro momento, seriam dirigidas somente a um determinado extrato da sociedade:




    Assim, pode-se observar que, no processo de definição da ‘família’, a higiene dirige- se exclusivamente às famílias de extração elitista. Não interessava ao Estado modificar o padrão familiar dos escravos, que deveriam continuar a obedecer o código punitivo de sempre. Estes últimos, juntamente com os desclassificados de todo tipo, serão trazidos à cena médica como aliados na luta contra a rebeldia familiar. Escravos, mendigos, loucos, vagabundos, ciganos, capoeiras, etc. servirão de antinorma, de casos-limite de infração higiênica. A eles vão ser dedicadas outras políticas médicas. Foi sobre as elites que a medicina fez incidir sua política familiar, criticando a família colonial em seus crimes contra a saúde. A camada dos ‘sem -família’ vai continuar entregue à polícia, ao recrutamento militar ou aos espaços de segregação higienizados, como prisões e asilos (COSTA, 1979, p. 33 - grifamos).




    Aqui se operaria, por consequência, uma distinção abismal entre a criança branca de elite e a criança negra escravizada – “a cria”. Como fez entender o autor, a medicina social somente se fazia presente nos lares daquelas crianças por ela elegida. Estas seriam alvo do cuidado médico e do compromisso educacional63.




    Existe uma triste passagem desta obra de Jurandir Freire Costa que expõe, de forma pungente, a diferenciação social entre essas duas existências:




    Lamentava-se que os senhores alugassem suas escravas no período puerperal porque naquelas condições elas se tornavam péssimas amas de leite. Aos médicos interessava pouco ou nada o destino das crianças nascidas escravas e mortas na roda. O que importava era o destino das outras, dos filhos bem-nascidos que eram entregues a essas criaturas sem o mínimo de qualidade para nutri-los. As escravas, separadas à força de seus filhos, sofriam abalos morais que estragavam o leite com que deviam amamentar os recém-nascidos de elite (...)64. A morte das crianças pobres estimulava a vida das crianças privilegiadas (...) (1979, p. 168-169 - grifamos).




    Como escreveu Lilia Moritz Schwarcz (1998), “a cor branca, poucas vezes explicitada, é sempre uma alusão, quase uma bênção65” (p. 176). A cor fazia toda a diferença. A família privilegiada era formada por pessoas de cor branca66, suas crianças eram as que estudavam, eram as que tinham tratamento médico adequado, e, em casos extremos de escolha entre morte e vida, eram aquelas “eleitas para viver”. Em contrapartida, as escravizadas (juntamente com outros considerados ‘desclassificados’ e ‘sem família’67), representariam, na visão de Costa, uma classe antinorma, ou seja, aquela que fugiria das normas higiênicas e sociais, e que, portanto, seria um exemplo a não ser seguido.




    Nos domínios do sistema de polícia e de justiça, cor e condição social também faziam toda a diferença68. Se tomarmos como base de análise as duas vidas resgatadas no tópico anterior, veremos que tanto Lúcia quanto Corina transitaram pelas laudas dos inquéritos policiais e dos processos judiciais carregando a penosa mácula da cor. Na alçada do sistema de justiça e de polícia, a criança de elite raramente trilhava as laudas de um processo ou de um inquérito. Quando fazia (e se fazia), na maioria das vezes, figurava como herdeira no domínio do Direito Civil (geralmente Direito das Obrigações e das Sucessões).




    Neste contexto, e tomando como base o trabalho de Jurandir Freire Costa, pode-se dizer que tanto o saber médico quanto o saber jurídico ultimavam por separar as crianças em classes e cores. E era precisamente pela questão racial que essa perversa distinção entre crianças negras e brancas adquiria forma e textura69.




    Sobre a temática, Karina Vanderlei Silva (2009) preleciona que:




    Atingindo seu apogeu como conceito científico no século XIX, a noção de raça diz respeito a certo conjunto de atributos biológicos comuns a um determinado grupo humano. O termo raça não era exatamente uma palavra nova nas línguas européias no século XIX. A palavra, na Idade Moderna, com outros significados, era conhecida no mundo europeu, e dizer que se pertencia a uma raça era afirmar o pertencimento a uma linhagem. (...). Se até 1800, segundo Michel Banton, raça significava o pertencer a uma linhagem, a partir dessa data, com a influência da História Natural e da doutrina racialista do século XVII, raça começou a designar os tipos humanos e suas diferenças biológicas, e só poderia ser entendida a partir da Fisiologia. Era a extensão da classificação do reino animal para os estudos sobre os seres humanos. (...) Em meados do século XIX, o conceito de raça migrou das ciências naturais e alcançou as ciências sociais e humanas. Com a publicação da obra de Charles Darwin, em 1859, e o desenvolvimento da teoria evolucionista a partir daí, o racialismo ganhou novas perspectivas, com o chamado darwinismo social, que lastreada na teoria da evolução e na seleção natural afirmava não só a diferença de raças humanas, mas a superioridade de umas sobre as outras e, ainda, que a tendência das raças superiores era submeter e substituir as outras (p. 346-347).




    Maria Luiza Tucci Carneiro fomenta desta maneira o debate sobre o tema:




    Ao atribuir qualidades negativas ao polo contrário, a elite dominante encontrou uma fórmula para se defender e valorizar. As qualidades, boas e más, eram apresentadas como hereditárias e características de uma certa raça. Assim, podemos afirmar que, até fins do século XVIII, persistiu no Brasil um racismo de fundamentação teológica, que estigmatizava todos aqueles que descendessem de judeus, mouros, mulatos e indígenas (1995, p. 13).




    Renato Beluchi, tomando por base os estudos de Michel Foucault, enxerga no racismo a seguinte divisão:




    Foucault afirma que no século XIX funcionavam dois tipos de racismo: o racismo étnico, anterior ao século XIX, pautado na ideia de defesa de um grupo contra o outro; e o racismo próprio do XIX que se estabelece na identiﬁcação do perigo no interior do próprio grupo. O racismo brasileiro representou a intersecção de ambos os modelos. O negro representou em um racismo brasileiro tanto o “outro” de quem se deveria proteger a sociedade (africano de origem, considerado menos humano ou nem isso), quanto um perigo no interior do próprio grupo principalmente por causa da ideia de miscigenação (2008, p. 102).




    Carneiro, em suas investigações, também reconheceria no racismo duas vertentes: o tradicional ou com fundamentação teológica70, e o científico ou moderno (1995, p. 21). O primeiro, segundo a autora, perderia força no final do século XVIII, e o segundo, se se avolumaria no transcurso da década de setenta dos oitocentos71. Complementa a autora que entre “1860 e 1890 o conceito de evolução se popularizou, dando origem a novas teorias, entre as quais cabe lembrar o darwinismo social72, o evolucionismo73, o arianismo74 e a eugenia75 cujos princípios influenciaram muitos intelectuais brasileiros” (p. 21).




    Sobre estas duas vertentes de racismo, assomam Carlos Alfredo Hasenbalg, Kabengele Munaga e Lilia Moritz Shwarcz:




    No século XIX, surge uma justificativa de dominação que não é mais teológica, está baseada no desenvolvimento da biologia, e é o que nós chamamos de “racismo científico” que se propagou pelo mundo na segunda metade do século XIX, e que teve penetração no Brasil. Então, a justificativa para explorar, para oprimir, para subordinar deixa de ser teológica e passa a se basear na leitura e interpretação do desenvolvimento das ciências naturais (1998, p. 19).




    Mas as teorias raciais não se contentavam em permanecer nos ambientes acadêmicos. Elas saltavam dos tratados e ganhavam os periódicos. Ali se podia notar, já em meados do século XIX, o florescer de um discurso científico que potencializaria ainda mais o preconceito já tão arraigado na sociedade dos oitocentos. Neste propósito, o jornal “O Brasil” assim se pronunciaria sobre “pureza da raça”, no ano de 1842:




    (...) que não havendo distinções sociais devia atender-se à pureza da raça a fim de se conferir os cargos da república aos que tivessem a pele mais alva e os cabelos menos crespos (...) (p. 01).




    Na mesma direção, é o editorial do Correio da Tarde de 24 de setembro de 1850:




    A ideia de querer purificar os nossos pardinhos e pretos com infusão matrimonial de saloias é muito generosa e política; e prova também, no sentir da folha liberal, que os pardinhos e pretos precisam e desejam purificar-se porque são raça impura... (...). Pois bem: pelo mesmo princípio de equidade, pela mesma vantagem social do cruzamento das raças e depuração física, cobre tudo com os olhos no santo matrimônio, nós advogamos o direito das nossas pardinhas e crioulinhas que não devam ficar chupando no dedo; portanto aprovamos e desejamos que nos cheguem bem cambadas de galegos e galeguinhos de Portugal e do Algarve, de aquém e de além a fim de ampararmos e purificarmos as cujas nossas pardinhas, nossas crioulinhas e juntamente as de Guiné, que também são humanas (p. 01 - grifamos).
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